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na deste trabalho. 

O professor notável, cuja vocação para I 

mava desde muito cedo, aqui se revela na dar 
na maneira didática com que expõe os tem, 
tomando-os compreensíveis e instigantes até 
les ainda não iniciados nos densos mea 
Urbanístico. E o valoroso pesquisador e jurist2 
tante busca por soluções originais e ao mesm 
aos problemas concretos e aos valores constitl 
sariamente devem norteá-Ias, numa constant 
a realização da Justiça e a efetividade da Com 
tão carecedor de obras com esse espírito. 

Um dos grandes méritos deste livro já 
seu título: A Constituição Urbanística e Elem 
ração de uma Teoria do Direito Constitucic 
autor nos dá, neste trabalho, uma visão ver 
temporânea dos problemas urbanísticos, revI 
ção, também nesta seara, do fenômeno da c 
do Direito. Para além da positivação de nor 
banístico no texto da Constituição, a sua c 
significa algo muito mais profundo: a absol 
interpretar e aplicar suas normas e institutl 
principiologia constitucional, e aproveitandc 
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